
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.676 - AC (2013/0008166-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : FRANCISCO CHAGAS CHAVES DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

– A eg. Terceira Seção, no julgamento do REsp. 1.193.196/MG, 
sedimentou entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da 
adequação social ao delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal, sendo 
considerada típica a conduta

– In casu, em que pese o acórdão recorrido considerar como 
pequena a quantidade de mídias, a tipicidade restou configurada, ante a 
comprovação por meio de laudo pericial constatando a falsidade dos CD's e 
DVD's apreendidos, sendo a conduta de relevância jurídico-social.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 06 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.676 - AC (2013/0008166-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : FRANCISCO CHAGAS CHAVES DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula nº 83 do Superior Tribunal 

de Justiça.

O agravante sustenta que "o Estado deve intervir, reprimindo a conduta do 

agente, quando esta for de relevância, ou que cause um grau de repulsa que justifique a 

intervenção penal" (fl. 262). Aduz que, no caso, não há impedimento à aplicação do princípio 

da adequação social, porquanto o bem jurídico não sofreu dano significativo, mesmo pelo 

valor econômico, nos termos do art. 20 da Lei n. 10.522/2002.

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.676 - AC (2013/0008166-9)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

O acórdão recorrido considerou que "Em que pese o objeto jurídico da norma 

incriminadora ser o direito autoral, no vaso vertente o acusado adquiriu os 63 (sessente e 

três) DVD's, tendo o Laudo Merceológico apontado que caso cada unidade fosse vendida 

pelo preço de R$6,00 (seis reais), as unidades alcançariam a quantia de R$378,00 (trezentos 

e setenta e oito reais). Como se nota, ainda que o acusado tivesse a intenção de violar a 

norma, tenho que sua conduta não gerou repercussão ao bem jurídico tutelado, haja vista a 

incidência do princípio da insignificância (fl. 161).

Tal entendimento destoa da jurisprudência deste Tribunal. Como exposto no 

decisório agravado, a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso Especial nº 

1.193.196/MG, sedimentou entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da 

adequação social ao delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal, sendo considerada 

típica a conduta, não havendo que falar em aplicação do princípio da insignificância. In casu, 

em que pese o acórdão recorrido considerar como pequena a quantidade de mídias, a 

tipicidade restou configurada, ante a comprovação por meio de laudo pericial constatando a 

falsidade dos CD's e DVD's apreendidos, sendo a conduta de relevância jurídico-social. A 

propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITOS AUTORAIS. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO CP. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento do Recurso Especial nº 1.193.196/MG, representativo de 
controvérsia, firmou entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da 
adequação social ao delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal. Desse 
modo a jurisprudência desta Corte firmou orientação no sentido de considerar 
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típica, formal e materialmente, a conduta prevista no referido artigo, afastando, 
assim, a aplicação do princípio da insignificância e da adequação social. 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.377.155/MS, 
QuintaTurma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 28/10/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 184, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL. COMÉRCIO IRREGULAR DE DVDs E CDs COM 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AUTO DE APREENSÃO 
PRODUZIDO SEM TODAS AS FORMALIDADES. MERA 
IRREGULARIDADE. PRÁTICA DA "PIRATARIA" ATESTADA POR MEIO DE 
LAUDO PERICIAL E PROVA TESTEMUNHAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A prática rotineira da pirataria no país não tem o condão de 
impedir a incidência do tipo previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, diante 
da relevância jurídico-social da conduta. Precedentes do STJ. 

2. A existência de auto de apreensão sem a observância de 
todas as formalidades legais constitui mera irregularidade, pois a prova 
testemunhal colhida nos autos confirma a apreensão e o laudo pericial atesta a 
ocorrência da "pirataria". Rever tal entendimento implicaria o reexame de 
provas, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 
265.891/RS, Rel. Ministro Campos Marques, Desembargador convocado do 
TJ/PR, Quinta Turma, julgado em 07/05/2013, DJe 10/05/2013). 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. AUTO DE APREENSÃO. 
FALTA DE ASSINATURA DE TESTEMUNHAS. MERA IRREGULARIDADE. 
INSURGÊNCIA QUE ALMEJA A ATIPICIDADE DA CONDUTA, ANTE A 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
INADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. 

1. A falta de assinatura de testemunhas em auto de apreensão 
não dá causa à nulidade da diligência, pois configura mera irregularidade. 
Precedentes. 

2. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
orienta-se no sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta 
prevista no artigo 184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do 
princípio da adequação social, de quem expõe à venda CD'S E DVD'S "piratas" 
(REsp n. 1.193.196/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
4/12/2012). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0008166-9 AREsp 282.676 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0019660322007801000150000  196603220078010001

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
AGRAVADO : FRANCISCO CHAGAS CHAVES DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO CHAGAS CHAVES DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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